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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

 

PL 785/25 

 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece as diretrizes nacionais para 

o saneamento básico; cria o Comitê Interministerial de Saneamento Básico; altera as Leis 

nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995; e revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978. 

 

- ABNT NBR 17004:2023 estabelece requisitos para o projeto e instalação de infraestruturas 

subterrâneas utilizando o método não destrutivo de perfuração direcional horizontal (mini-

HDD); 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 13.614, de 2 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 

utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e 

das obras de arte de domínio municipal, para a realização de serviços e obras de 

infraestrutura urbana para implantação, instalação e manutenção de equipamentos 

destinados à prestação de serviços públicos e privados; delega competência ao 

Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas – CONVIAS, para emitir o TPU – Termo 

de Permissão de Uso, o Alvará de Instalação e o Alvará de Manutenção, relativos à 

execução de serviços e obras de infraestrutura urbana, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 14.023, de 8 de julho de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 

tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado no Município de São Paulo e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de desenvolvimento 

urbano e o plano diretor estratégico; 
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- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 

ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho 

de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 

 

- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 

Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 de maio 

de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 

 

- PL 208/25, que altera a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que “Aprova a Política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga 

a Lei nº 13.430/2002. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 

Presidente. 

 

São Paulo, 3 de novembro de 2025. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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